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EMBARGOS DE DECLARACAO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. Os embargos de declaração não se destinam à rediscussão da matéria já decidida pelo colegiado, nem à modificação da decisão. 

Embargos de declaração desacolhidos. Unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70070127618 (Nº CNJ: 0222955-75.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA ROSA 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Ivan Leomar Bruxel, Maria Isabel de Azevedo Souza, Alzir Felippe Schmitz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Mylene Maria Michel, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Lúcia de Fátima Cerveira, Altair de Lemos Júnior, Ana Beatriz Iser, Lizete Andreis Sebben, Martin Schulze e Pedro Luiz Pozza.

Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2017.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo Município de Santa Rosa, irresignado com a decisão proferida por este Órgão Especial que, à unanimidade, julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, declarando a inconstitucionalidade de parte do artigo 36 e dos Anexos II e IV da Lei Municipal n.º 5.050, de 1º de outubro de 2013, na redação que lhe foi dada pela Lei Municipal n.º 5.240, de 26 de agosto de 2015, ambas do Município de Santa Rosa (fls. 113-118 e verso).

Em suas razões, resumidamente, o embargante afirma que não houve intimação acerca da sessão de julgamento, com possível sustentação oral e, por fim, que houve omissão no acórdão quanto às atribuições delineadas nas referidas leis. Pede, ao final, o acolhimento dos embargos para o fim de sanar as omissões (fls. 137-140).

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Em primeiro lugar, não há falar em ausência de intimação para a sessão de julgamento, consoante o simples exame dos documentos acostados às fls. 103, 107 e 131, todos eles dando conta de que o embargante foi devidamente intimado da sessão de julgamento deste Órgão Especial que se realizaria em 06-06-2016.

Depois, no que concerne às demais questões aventadas nos presentes embargos de declaração, toda a matéria devolvida a esta instância foi objeto de discussão no acórdão, com a necessária fundamentação. A bem da verdade, pretende o embargante, o reexame de aspectos sobre os quais já houve pronunciamento suficiente deste Órgão Especial.

Ainda assim, observo que “o juiz não se vincula ao dever de responder a todas as considerações postas pelas partes, desde que já tenha encontrado, como na hipótese, motivo suficiente para embasar a sua decisão, não estando obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados e muito menos a responder a cada item de suas colocações” - REsp n. 31.915-0-RS, Rel. Min. César Asfor Rocha, 4ª Turma, STJ, julgado em 20.05.97.

A propósito, ainda, precedente desta Corte, que observa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. Os embargos de declaração não servem para responder a questionários sobre meros pontos de fato; para reexame de matéria de mérito; para explicitar dispositivo legal, quando a matéria controvertida foi resolvida; para repetir a fundamentação da sentença de primeiro grau, adotada pelo acórdão; para obrigar o Juiz a renovar ou reforçar a fundamentação do decisório; para provocar lições doutrinárias; para abrandar o impacto que a concepção jurídica do julgador cause aos jurisdicionados; para esclarecimentos de matéria doutrinária; para permitir a interposição do recurso extraordinário, pois a Súmula nº 356 não criou caso novo de embargos de declaração. Embargos rejeitados (RJTJRGS, 148/166).

O embargante até pode acoimar o julgado de injusto ou ilegal, mas nada há de omisso, contraditório ou obscuro. 
Portanto, não havendo qualquer omissão, obscuridade ou contradição, no acórdão embargado, não sendo o caso de quaisquer das hipóteses previstas pelos incisos do art. 1.022 do CPC, de serem rejeitados os embargos.

Nesses termos, desacolho os embargos de declaração.

É como voto.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70070127618, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, DESACOLHERAM OS EMBARGOS de declaração."
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